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10..23.5, de 30 de agosto de 1977, estabelecei) ós estatutos da men
cionada Fundação, a quel Se atha;poiS, operando desde então. -O
exame do relátório de atividades do exercício de 1980 veio a demons
frei' Mais-que sempre a viabilidade do sistema. Com efeito, ma anã
lise do balanço nota-s na parte atinente ao património, liquido

ou'e-o resultado -do-exercéio- de 1980, mostrou-se 	 da órdein	 de
• Cr$- 14.416,234,22 -(quartoie milhões, quatroáentoS e dezeSseismil,
duzentos e trintee quatro cruZeiros O vinte è dois centavos). E
maiS, os compromissos existentes representam: ~as -58,98% dos re
cursos apurados-. A receita. institucional bem coma a própria cres
céram. InobstanteO fluxo dê investimentos, dirigidos a ampliar a
Ieborterapie. Muito facilitou a movimentação empresarial da Funda
ção-o"Regulamento-de licitações para. compras, obras, serviçõs e
alienaçõee que se estabeleceu. O Anteprojeto de Lei de Execução
Penal poderia vir: 4 estabelecer: "ó trebalho dos presos poderá ser
gerehciadõpor fundação, à qual caberá, com critérios e metodos em--
presarials, promover e supervisionar á produção, bem como encar
regar-se dõ sua comercialização". A conveniência ou a imconveni
enCie de tal dispostivo não vem ao-peio discutir aqui e agora. O
que importa ressaltar é mantença da ideia de órgão de nítido
caráter-empresarial, atuante ne execução penal, ainda que mediata
mente. Poderee-la-conduzir os Estados Membros a criárem fundações
temelhanteeá já existente no Eeted0 de SãO Paulo, levándo-se em-

:conta as peculiaridades sócio-econômicas de cada qual. Pode se-ia
Perisar ea)- -We fundação federal; integrada um sistema, ou rede,

Projetando-te nós-Estados k em cooperação funcional á semelhança da
' FUNAREM-FEBEt+. Poder-se-ia, ainda, imaginar um alargamento de com
petencia deste Conselhõ, a-ponto.de modificar fundamente o- trebe-
lho prisionál nos- Estados, utilizando-se a experiência apontada.
Estas ,são ideias, a que outras se deve e podem- acrescehter, e ser
vem tão. somente de-colaboração Primeira, com a referida Comissão
incumbida de-proceder ao' estudo sobre o ~aro do preso: Pontofima
lizando:. não se.deseja a priVatização da execução penal, mediante
:nina ótiCaempresarial, mas tão só- tórnar efetiva a laborterapia ar
redando-se dó artesanato, e tornando-a produtiva e preparatória de
liberdade": Quando orelator Concluiu aexpósição em apreço houve
aprovação generalizada pelo Colegiado. Enfatizará:ri a importância do
assunto é ofereceram- subSidios ao teme, ós Senhores COhselheiros
NABOR CESAR SIQUEIRA, ALCE° MORAES ALMEIDA e JOSÉ DE SIQUEIRA SIL
VA: -O Senhor Presidente retomou a palaVra e, à vista da experien,
oia que g Senhor-Conselheiro JOSÉ' DE- :SIQUEIRA SILVA desenvolve sobre
o assunto, determinou que participasse de reunião informei gpe tea
lizaram- paralelamente ádo-Conselho. A seguir o Senhor Presidente

'passou a-palavrà ao Senhor Conselheiro BEBER SOARES VARGAS que pro
pôs ao Conselho através da comunicação que Se se gue, ã criação dó
MUSEU-PENITENCIÁRIO. 'Senhor Presidente, Séhhores Conselheiros --Um

"a4 rn c4 m U41,t0 Sapé-U(5 dá Utecatuca 4-obJte ínovação •que gcandepac
te deía anati4a a4 mudatná4 que j-ci ozoAltexam, 04 e4tudo4 5e ba4eí
am eni•hi4t6cía4 de mudánça4 pouca ou liada planí6íeada4, da4 quai4
4è deduzem lnádelo .4- de zoMo oeohiteu de &to o pcoce44o e-se z4tabe
tecem er4tcategía4 paca ma4tcac -como o pcoeuáo podecia tec 4idó a
e-eleitado. Sabe/temo:ó lnuí4o maí4 4abce a dínamíea da mudánça quando
pudecmoz ' dontkolac deteAMinada inovaçÃo dude 4ua 9êne4e até	 4u0,
pena adoeÃo, , em vez de tec que xeccíã-/a "a po4tecíocí" Plubecman,
Una .C.ontcibuicion 4/ f4tadio de /a Inovacíonm,Paci4, 1-913, pãg.
Tenho a. honra AO apresentar à elevada consideração de Vossa Exce
rencia o Projeto de criação do "Museu '?emitenciário :Brasileiro",
como forma de preservação da. memória histOrida do penitenciarismo
no Brasil,. As palavras- de Huberman, que servem de epígrafe, a esta
exposição de motivos, dohstituem-se em uma importante e considera
vel edvertencia 'àqueles que pretendem criár ou inovar patrimônio
cultural-que deva .ser preservado ein benefici0 da SoCiedede,. Nas
tinas décadas, a característica ' ffiaiS previsível de toda e qualquer •

sociedade tem sido mudánça - mudança politida, económica, cultural
- em suma mudançe em todoS os aspectos e, principalmente na crimi
molidade e yioIencia social. Para que o momento- brasileiro recebes
se á influXo valioáo de uma politica criminal e penitenciária ino
Vedora e exigente conSigo mesma, tornou-Se -essencial que o Mipiste
tio da 'justiça, insum0 crítico do sistema, criatse o Conselho Na

Cional de Política Penitenciária. -brgão este, que- tem Se caracteri
zado pela sincronia de-objetivos, de cuidadosos estudos reformado-
res da legislação penal, processual penal, das Leis de exécUçõesle
nais e da ordenação de normaS para uma nova politica criminál e pe-
nitenciária . Sineronia, esta, que resulta, por sua: vez, das pró
prias características de planificação que- maream dittintivaménteos
programaã de desenvolvimento cientifico- em materia-depolítica:Cri
minai e penitenciária. Devido às elevadas expectativas soeiais de
que geralmente são cercados os xeSponsáVeis pela política criminal
e penitenciária, a constatação de que sepS resultados nem- • sempre
são aqueles que se esperavam, tem levado multOS estudiosos da-área:
.a Se perguntarem porque isto ocorreu e como evitã-lo no futuro, E,
as expIiCações leVentadee tem girado-quase sempre: em torno-dá £41
ta de Onhecimento e atenção para com -o processo- de- mudança. e para
com os requisitos necessários 4 uma mudança bem:sucedida, Após .de
Morada reflexão, verificamos que á problemática- ã ainda maior
mais ampla, atingindo ao Conter:do intriséco de que p- ecervo eis
tente sobre o pénitenclariSmO brasileiro, encontra-se dispersívoe

desordenádo, sem a necessária correlação. Intima-quê deve existirei':
tre a função dá legislação Penal e aestrutura.orgánica das insti
tuiçOes no decorrer de-todó um processo histórico. Cumpre-nos lem
btar que, o principio. e. inovação legislativa ou mesmo-de sua apli
cabilidade tecnico-cientifica eMbasou.-se-em experienCias e Conheci
mentos passados. E, que o acervo- já existente Sobre á politica Cri

minai e penitenciária apresentá ainda preceitos- de correta formula "
ção e que, portanto!, devern' ser, necessariamente, resguardados e en
tregues ao conhecimentó da coMunidade brasileira. Pelo exposto,pro:
ponho a Vossa ExceienCia, após ouvido. v- plenário, Seja levada a
presente proposta a alta apreciação de Sua Zxcelentia o Senhor
Ministro da Justiça, para decisão,bem Como, as providencias Coneer
nentes a criação e instalação do referido museu sob á egide deste
Conselho". Ao finalizar a exposição o relator recebeu o apoio 	 e
aquiescencia.dos-presenteS, destacandó-se o valor da materie,

Senhores Conselheiros SERGIO MARÇOS DE MORAES PITOMBO, BENJAMIN
MORAES FILBD, ALCEO . MORAES ALMEIDA e JASCN SOAR} ~RIA, ,tpie reforçaram vi
vemente a proposição do relator. Ao final das Spreciaçãos do-Colegiado o Senhor
Presidente informou que a proposta "NUSEU PENITENCIAM" seria-encembnhado ao
EMx9 Senhor Ministro de Estado da Justiça-e, simultaneamente, solicitou ao Se-
nhor Conselheiro.JASEN 9DARES ALBERGARIA que pesquisasse Junto ã Fundação Pe
tronio Portella sebre as -possibilidades de Sua colaboraçãopareaconseánãO des
te Objetivo. Prosseguindo CS trabalhos constantes depautaio Senhor Presidente
incicióu ó encontro da tarde ágradocendaa presença dós integrantes: da°cmissão
Executiva do I CONGRESSO BRASILEIRO DE POLÍTICA CRIMINAL E PENITENWIRIA.resSal
tendo a preseçna do Professor JOSÉ CARLOS AZEVECO -Reitor da Universidade de
Braâilia. e EUCEIDES PEREIRA DE MEÇA- - Chefe do Gabinete-:Ministro da Jus.
tiça. Informou que a finalidade de reunir-á estrutura de realização do Çongres
SO vinculava-se-á necessidade de fundir os trabalhos realizados -e desencandeat
o aceleramento daqueles gpe ainda estavam pendentes. A seguir passou a palavra
ao Coordenador Executivo - Conselheiro ANTONIO ZAPPALA, para relatarscbre,
Meteria. Orelator effiapteço deu a conhecer os principais-assuntos- relativos
ao temei destacando-e. entre eles, emendas ao RegimentodO Oongresso aprovado
na reunião anterior, bem como o- desdobramento do programa, némero de Comissões,
ternário, tempo para oomunicações cientificas, debates, entre outrcé. Quenbo
emendas ao Regimento, após exame promovido por seu autor Conselheiro FRANCISCO
DE ASSIS SERRANO NEVES e Comissão Executiva, decidiu-se aprová-lo , estabeleeen
do-sé a possibilidade de ampliar-se o tempo doSdebatesnes-Canisseeacriando-se
um tempo reduzido para comunidaçSes cientificas, no dístimo, de quarenta minutos
cada -trilá, até . ° limite de seis comunicações. A seguir-o- Senhor Presidente
MU a palavra ao Vice-Presidente do Congresso Professor JOSÉ CARIAS- 	 AZEVEDD
que hipotecou todo :o seu apoio 'e realização do ConcleVe. -Coma mesma filosofia
manifestowse o Professor EUclidesPereira de Mendonça, também Vice-Presidente
do Congresso. -O Senhor Presidente retomou  a palavra,ágradedég aos: convidados -
e solicitou aos danais-que continua~ á discussão da materie ate ó final da
reunião. Apôs, encerrou asesão informando que nó próximo encontro daria a 00

mheóér a seqüencia das dOnclusées das assuntos pendentes. Merecendo aprovação
a presente ata, vai asSinada pelo Senhor Presidente e por ndm Secretária.

pip SOARES CANEDO	 LUCINDA LEME DOS SANTOS-CHA
Presidente --CNpP 	 secretária-Executiva




